
Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 31, n. 4 p. 1008-1017, out-dez. 20001008

Eric Sabourin
Engenheiro Agrônomo, Doutor em
Antropologia, pesquisador do Centro de
Cooperação Internacional em Pesquisa
Agronômica para o Desenvolvimento(CIRAD),
professor e pesquisador visitante do CNPq,
junto ao Programa de Pós-graduação em
Sociologia da Universidade Federal da Paraíba
(UFPB) Campina Grande-PB; consultor do
Programa Agricultura Familiar da Embrapa
(Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária).

Gabrio Marinozzi
Engenheiro Agrônomo, doutorando em
Economia junto à Universidade de Toulouse
e pesquisador  do Centro de Cooperação
Internacional em Pesquisa Agronômica para
o Desenvolvimento (CIRAD).

Resumo

O artigo apresenta algumas reflexões sobre
a coordenação da ação coletiva para a produção
e  gestão de bens comuns no marco das ativida-
des agropecuárias do semi-árido nordestino. Trata
da evolução do manejo das pastagens comunitá-
rias nas áreas de sequeiro do Noroeste do Estado
da Bahia (onde são chamadas de fundo de pasto)
e da coordenação entre os produtores para a co-
mercialização dos produtos dos perímetros de
irrigação de Juazeiro-BA e Petrolina-PE. Estuda
as dinâmicas da adaptação dos sistemas de agri-
cultura familiar e permite entender como a coor-
denação dos produtores pode contribuir para a
reprodução das unidades agropecuárias familia-
res em um contexto de fortes recomposições téc-
nicas, econômicas e sociais.
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1 - INTRODUÇÃO

A ação coletiva foi definida por OLSON
(1966) como “a ação de um grupo motivado por
um objetivo comum na produção de um bem
coletivo”. Nos referimos à noção de “bens co-
muns” proposta por OSTROM & OSTROM
(1978), quer dizer “de bens coletivos que, por
natureza ou por convenção são associados a uma
restrição de uso”. No Nordeste brasileiro é o caso
dos pontos de água, dos pastos comunitários, dos
perímetros de irrigação, das organizações de pro-
dutores. O artigo analisa os processos de coor-
denação dos produtores, por meio das dinâmi-
cas de ação coletiva, de maneira a identificar
medidas de apoio à decisão coletiva.

Dois exemplos de coordenação dos agricul-
tores familiares para a gestão de um bem comum
no semi-árido brasileiro são apresentados. O pri-
meiro trata da evolução do manejo de pastos co-
munitários entre os produtores das comunidades
camponesas de Massaroca (Município de Juazei-
ro, Bahia). O segundo exemplo concerne à coor-
denação dos produtores dos perímetros irrigados
de Juazeiro e Petrolina, para a gestão da comerci-
alização dos produtos. Finalmente concluímos
com alguns ensinamentos trazidos pela análise das
formas de coordenação dos produtores em maté-
ria de apoio a tomada de decisão coletiva.

2 - MANEJO DE UM BEM COMUM:
OS FUNDOS DE PASTO

No norte do Estado da Bahia, chama-se “fun-
do de pasto”2  ou “fecho de pasto” as terras utili-
zadas para o pastoreio comunitário. Essas “ter-
ras comuns” fazem parte do patrimônio coletivo
de comunidades rurais, como aquelas da peque-
na região de Massaroca (Juazeiro-BA). Esse
modo de exploração dos recursos naturais funci-

onou durante vários séculos, mas, hoje, tornou-
se mais raro, sendo o espaço apropriado e cerca-
do individualmente (CARON, 1998).

2.1 -  Permanência dos “fundos de pasto”
no nordeste da Bahia

Ao contrário da maioria das zonas do Nor-
deste semi-árido, no Sertão norte da Bahia, não
se observava a delimitação de áreas por cercas
de forma generalizada, até a década de 1970. O
uso coletivo para pastoreio das áreas de caatinga
permaneceu por causa do aumento relativamen-
te lento da densidade demográfica e do clima
seco. O pastoreio comunitário da vegetação na-
tural assegurou a criação extensiva de caprinos e
ovinos (e em menor parte de bovinos). As raras
parcelas de caatinga cercadas eram reservadas
para a manipulação dos animais e para os culti-
vos alimentares anuais (milho, feijão, mandio-
ca), praticados essencialmente para o autocon-
sumo, com rendimentos aleatórios.

O “fundo de pasto” é portanto um espaço
aberto acessível a todos os membros da comuni-
dade para um uso coletivo de seus recursos na-
turais: pasto, corte de madeira, extrativismo de
frutos e mel e caça. Mais que uma propriedade
coletiva, ele corresponde a uma ausência de pro-
priedade e a um direito de uso generalizado en-
tre os membros de uma mesma comunidade so-
bre os solos e sobre seus recursos naturais (WE-
BER, 1995). Remanescente de práticas tradicio-
nais de exploração coletiva do meio pelas comu-
nidades familiares do Sertão do São Francisco,
o “fundo de pasto” tem uma realidade jurídica
variada : exploração coletiva de terras devolutas
por um grande proprietário, acordo entre propri-
etários vizinhos, exploração pelos membros de
uma comunidade descendentes do primeiro pro-
prietário (GARCEZ, 1987).

A partir dos anos de 1970, a intensificação
devida a integração ao mercado, a inflação cres-
cente com a transferência de investimentos para
imóveis e os primeiros projetos de irrigação no
Vale do São Francisco, acentuam a pressão le-

2 A expressão vem da oposição com os campos cultivados
e quintais que ficam perto das moradias. A reserva de pas-
to fica nos “fundos” da fazenda ou da comunidade.
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gal ou não sobre o território. Aparece uma di-
nâmica de apropriação individual com a cerca
de áreas até então utilizadas como “fundo de
pasto” (GARCEZ, 1987). A reação das comu-
nidades de produtores a essas dinâmicas terri-
toriais evidenciam-se com estratégias instituci-
onais dando lugar a formas originais de gestão
das áreas comuns e a uma adaptação regional
da política de reforma agrária.

2. 2 - Organização dos produtores e
legalização dos “fundos de pasto”

2.2.1- O projeto de regularização do
fundo de pasto

A partir de 1982, no quadro da política de
reforma agrária,  o Instituto de Terras da Bahia
(INTERBA)  tornou-se responsável pela exe-
cução de um projeto de regularização dos títu-
los fundiários financiado pelo Banco Mundial
e pelo Estado da Bahia. As especulações em
torno dos fundos de pasto levaram estas insti-
tuições a proporem de regularização fundiária
e de cadastramento das terras públicas, das ter-
ras de uso comum e das áreas privadas das co-
munidades rurais. (GARCEZ, 1987).

Tratou-se, por parte do Estado, de uma le-
galização das práticas camponesas e das formas
de uso comunitário dos recursos via a proprie-
dade associativa. Juridicamente, os agriculto-
res de uma mesma comunidade ou usuários de
uma área determinada de “fundo de pasto”,
constituem uma associação de direito civil sem
fim lucrativo que garante o título de proprieda-
de coletiva, equiparado à legislação de reforma
agrária, almejando as vantagens dos beneficiá-
rios dos projetos de reforma  agrária: crédito
individual e coletivo subsidiado, subvenções
para infra-estruturas sociais comunitárias e as-
sistência técnica pública.

2.2.2 - Impacto em Massaroca

É no contexto dessa intervenção que ocor-
re a evolução da gestão das terras de fundo de
pasto. Há uma convergência de interesses en-

tre os programas do Estado, os projetos das
comunidades de pequenos agricultores e os ou-
tros atores que intervêm localmente, tais como
a igreja, os sindicatos agrícolas e os técnicos
dos serviços de apoio.

As comunidades de agricultores buscam pre-
servar seus sistemas de produção baseados no
acesso às áreas de pastoreio, em um contexto de
insegurança exacerbada3 .

O Estado procura fixar os pequenos produ-
tores na zona rural  integrando-os à economia
nacional. A Igreja Católica, os sindicatos agrí-
colas e as ONGs afirmam-se como novos inter-
mediários entre o Estado e os agricultores, pro-
movendo a autonomia das comunidades ou
exercendo novas formas de tutela sobre os pe-
quenos produtores que tornaram-se eleitores
(SABOURIN et al., 1996a).

Como resultado destas dinâmicas, entre
1982 e 1987 foram criadas várias associações
nas comunidades da região. Nove destas asso-
ciações foram confederadas em 1989 em uma
organização supracomunitária, o Comitê das
Associações Agropastoris de Massaroca
(CAAM). Constituída como instrumento de
defesa dos interesses coletivos, o Comitê ela-
bora um projeto de desenvolvimento local do
distrito rural de Massaroca (Tonneau, 1994).
Sete das nove comunidades do CAAM dispõem
de áreas de fundo de pasto juntando o equiva-
lente a 100 ha por família. Três comunidades
conseguiram o título de propriedade; duas têm
o fundo de pasto já delimitado, mas ainda sem
registro por razão de litígios com proprietários
vizinhos. Os trabalhos de cadastro não pude-
ram ser realizados em duas comunidades, no
entanto, dotadas de associações, por falta de
recursos, segundo o Interba.

3 Na região de Massaroca, isto se deve às especulações
fundiárias geradas pela concepção de um projeto de irri-
gação, o Salitrão, cujo primeiro traçado compreende as
áreas de “fundo de pasto” de várias  comunidades.
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2.3 -  Estabelecimento de novas regras
de manejo

Se, originariamente, uma dinâmica associ-
ativa e um consenso social permitiram a legali-
zação dos direitos de propriedade das áreas co-
muns,  o mesmo não é válido no que concerne
aos investimentos e às arrumações que poderi-
am ser realizadas. Várias estratégias se desta-
cam (CARON, 1998).

A maioria das comunidades preferem optar
pelo “resguardo” relativo das áreas comuns para
fins de reserva forrageira para os anos de seca e
de reserva fundiária para a instalação dos jovens.
Não há nenhum investimento, o fundo de pasto
fica aberto a todos.

As comunidades que dispõem de vastas áre-
as comuns não delimitadas oficialmente e sem tí-
tulo de propriedade continuam gerenciando-as se-
gundo a tradição que prevê acolher rebanhos de
agricultores atingidos pela seca. Fazendeiros dos
municípios vizinhos abusaram dessa hospitalida-
de. Esta prática se monetarizou recentemente. Te-
oricamente os criadores remuneram uma família
para ter acesso às suas pastagens individuais. Mas
na ausência de cercas, os animais se espalham pelo
“fundo de pasto” da  comunidade.

Em decorrência disto, a comunidade de Cipó,
mais ameaçada pela proximidade de projetos de
irrigação, optou por uma  estratégia de defesa
ativa, através da cerca das áreas comuns.

Mesmo se historicamente o Nordeste do Bra-
sil assistiu a uma apropriação privada dos recur-
sos coletivos, em Massaroca ainda não houve
uma redistribuição individual destes “fundos de
pasto”, ao contrário, evidenciam-se novas for-
mas de gestão coletivas destes bens comuns.

Assim, a escolha inelutável entre proprieda-
de privada e controle do Estado dos recursos co-
letivos proposta por HARDIN (1968) não pare-
ce justificada. De acordo com as críticas de
WEBER & REVERET (1993), a esta análise

pode-se batizar de “tragédia do livre acesso” os
fenômenos estudados por Hardin.

Independentemente do regime de proprieda-
de, os percursos de caatinga não cercados são
caracterizados pelo acesso livre e a ausência de
rivalidade. Portanto, enquanto a densidade de-
mográfica e as condições climáticas não trans-
formem o pasto num recurso raro, podem ser
considerados como bens públicos (OSTROM &
OSTROM, 1978). Ao contrário da profecia trá-
gica de HARDIN (1968), a pressão leva a emer-
gência de estratégias de ação coletiva para a sua
preservação. Isto corresponde às observações
indicadas por OSTROM (1992) para mostrar
como os usuários podem produzir regras própri-
as e novas soluções institucionais para a gestão
de recursos comuns.

Podemos dizer que a raridade do bem muda
seu “estatuto”: de público vira comum, no senti-
do dado por OSTROM & OSTROM (1978), atra-
vés a redefinição das regras de acesso e de exclu-
são4 . Neste processo de construção coletiva de re-
ferências comuns aparecem novos problemas: a
atribuição de um valor monetário ao uso do bem,
a sua gestão e manutenção (investimentos, impos-
tos), as sanções para os free riders ou infratores.
São tanto motivos de conflito como objetos de
aprendizagem coletiva (CARON, 1998).

O controle do acesso ao “fundo de pasto”, ou
em outras palavras a exclusão, é a primeira rei-
vindicação no quadro das comunidades, mesmo
se existem limites técnicos e econômicos. A ex-
clusão passa pela capacidade de identificar os be-
neficiários, medir o uso efetivo do bem e o valor
que poderia lhe ser atribuído. Esta dificuldade
existe também no seio das comunidades por exem-
plo, para a repartição do pagamento do Imposto
Territorial Rural (ITR) que em alguns casos pode
ultrapassar o valor dos créditos subsidiados: re-

4 O reconhecimento de títulos de propriedade coletiva é a
oportunidade de uma mobilização coletiva entre os atores
para a definição de novas regras comuns de uso.
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partir de maneira igual o imposto entre as famíli-
as ou dividir proporcionalmente em função do ta-
manho dos rebanhos (SABOURIN et al., 1997).

No caso de fortes conflitos ou de pressão
sobre o recurso, o bem pode passar de comum
a privado, uma vez que  são atribuídos valores
de mercado para o seu uso ou que manifes-
tam-se especulações fundiárias, como no caso
da possível instalação de projetos de irrigação
em Massaroca. O risco de tal evolução é a ex-
clusão do acesso à terra de um número sempre
maior de produtores, ou a fragmentação dos
percursos, reduzindo os recursos e ameaçando
os rebanhos locais já afetados pelas severas
condições climáticas (CARON, 1998).

Experiências como a de Massaroca trazem
lições técnicas e jurídicas, no momento onde o
Brasil, sociedade e Estado confundidos, se vêem
obrigados a repensar ou a atualizar a política de
reforma agrária. Os projetos de legalização dos
fundos de pasto oferecem referências práticas e
institucionais para a Região Nordeste e para ou-
tras zonas agro-silvo-pastoris do país como os
campos gerais do norte do Estado de Minas Ge-
rais ou os “faixonais” do Paraná.

3 - COORDENAÇÃO PARA A
COMERCIALIZAÇÃO NOS
PERÍMETROS IRRIGADOS

O pólo Petrolina-PE/Juazeiro-BA, no Sub-
Médio São Francisco, desenvolveu-se rapida-
mente em conseqüência dos investimentos na
irrigação e passa, hoje, por uma especializa-
ção em fruticultura irrigada. Nos últimos 30
anos foram implantados seis perímetros públi-
cos de irrigação, perfazendo um total de 45.000
ha irrigados, entre os quais distinguem-se pe-
quenos irrigantes, chamados de “colonos” e
instalados em lotes de 5 a 10 ha e empresas
com mais de 10 ha. Nos perímetros públicos
da região foram distribuídos 2.500 lotes irri-
gados aos colonos num total de 18.000 ha irri-
gados e 310 lotes para as empresas num total
de 27.000 ha (CODEVASF, 1998).

3.1 - Dinâmicas de recomposição e
coordenação nos perímetros
irrigados

Num perímetro irrigado, o manejo da
água, o acesso às informações e ao mercado
são funções que precisam de uma coordena-
ção e de uma ação coletiva dada a sua indivi-
sibilidade e o seu caráter estratégico (OS-
TROM, 1992). Esta coordenação, assegura-
da originalmente pela Companhia de Desen-
volvimento do Vale do São Francisco (CO-
DEVASF) através de uma organização cen-
tralizada e assistencialista, foi transferida du-
rante a última década a organizações de usu-
ários, cooperativas ou distritos de irrigação.

A organização para a comercialização dos
produtos é também objeto de uma ação cole-
tiva. Tal organização assimila-se a um bem
comum, definido como um bem coletivo as-
sociado a restrições de uso e a regras de re-
partição dos direitos deste uso (LINCK,
1998). Tais regras são determinantes na in-
trodução de inovações técnicas ou organiza-
cionais e sua apropriação pelos produtores
familiares. Durante os anos de 1970 e 1980,
os “colonos” reproduziam seu sistema de pro-
dução via cultivos anuais (tomate, fumo, etc.),
em sistema de integração vertical com as in-
dústrias ou as grandes empresas (melão). Nos
últimos anos, responderam às novas dinâmi-
cas econômicas nacionais e internacionais
modificando radicalmente seus sistemas de
produção através da plantação de espécies
perenes (bananeira, mangueira, coqueiro
anão, goiabeira, acerola, uva etc.) e manifes-
tando um dinamismo e uma diversificação não
encontrados nos setores empresariais.

Porém, as organizações criadas pela CO-
DEVASF, não acompanharam com a mesma
rapidez essa evolução e as novas exigências
do mercado. Na maioria dos casos, elas res-
pondem mais a funções de controle e de as-
sistência paternalista que a uma verdadeira
coordenação dos pequenos produtores. Pode-
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mos observar nestas organizações a reeleição
dos mesmos dirigentes “históricos” como a
maior expressão de uma delegação de poder
essencialmente passiva e rotineira. Este pa-
pel mediador dos produtores mais ligados a
autoridades e tutelas é característico da lógi-
ca camponesa em situação de dependência.

3.2 - Coordenação e aprendizagem
coletiva para o acesso a um bem
comum: o mercado

No caso do acesso ao mercado sempre hou-
ve diferenciação entre as formas de coordena-
ção dos pequenos irrigantes e das empresas.
Por exemplo, para produtos como a banana e
o coco verde, introduzidos pelos colonos, a co-
ordenação caracteriza-se pela falta de regras
comuns explicitadas entre os produtores e pela
diversidade de regras específicas entre produ-
tores e intermediários. Esta diversidade e a
compartimentação das informações permitem
aos comerciantes reduzir o poder de negocia-
ção dos pequenos produtores.

Os empresários das áreas irrigadas, ao
contrário, adaptaram-se rapidamente à nova
organização em distrito de irrigação, criando
ao lado novas instituições de cooperação
como a Valexport (e suas câmaras setoriais
Brazilian Grapes Marketing Board, Grupo da
Manga do Vale, etc.) pelas funções não coor-
denadas pelos distritos: comercialização,
marketing, pesquisa, produção e circulação
das informações em particular sobre merca-
do. Acham-se nesse caso dinâmicas de cons-
trução de territórios inovadores (BECCATI-
NI, 1991), mas esta coordenação constrói-se
também para excluir os produtores que não têm
acesso às inovações produtivas e organizacio-
nais (PECQUEUR, 1995, LINCK, 1998). Pre-
valecem riscos de exclusão se a norma empre-
sarial do “padrão exportação” torna-se a única
referência, dando lugar a casos de reputação
mal construída se  grande parte dos produto-
res não consegue produzir com os padrões fi-
xados pelas grandes empresas.

No caso das cadeias de uva e manga são as
empresas que determinam as regras e estruturam
a comercialização (padronização da qualidade,
integração vertical, fixação dos preços etc.) com
o objetivo de excluir os concorrentes potenciais.
Para tal, os empresários locais associados à Va-
lexport, administram uma rede de informações
para reagir rapidamente às novas exigências de
qualidade e às rápidas mutações do mercado in-
ternacional. Este tipo de estrutura permite uma
coordenação entre os empresários através de con-
venções de cooperação mais que de controle ou
de concorrência (MARINOZZI, 1997).

Nos perímetros sem cooperativas, dota-
dos de um distrito de irrigação único, como o
projeto Nilo Coelho, houve uma fase de cria-
ção de associações por setor hidráulico pelos
colonos, afim de  assegurar investimentos co-
letivos e comercialização em comum através
do acesso ao crédito associativo. A maioria
das tentativas fracassaram por causa da di-
versidade das estratégias individuais e da falta
de competência profissional em matéria de co-
mercialização. Os pequenos produtores pro-
curam, então, novas formas de negociação de
preços e mercados, através de grupos reduzi-
dos que permitem uma melhor administração
e circulação das informações de mercado.

Aparecem, assim, novos espaços de coor-
denação e de aprendizagem coletiva dos “co-
lonos”, na forma de estruturas de proximidade
informais, reunindo grupos de vizinhos ou de
colegas que juntam a produção para a comer-
cialização. Alguns pequenos produtores, orga-
nizados em associações, estão conseguindo fi-
nanciamentos para unidades de processamen-
to das frutas (fabricação de sucos e polpas).
Estes grupos, via seus líderes, inserem-se nas
redes de comercialização, geralmente através
dos intermediários, das empresas ou de suas
associações. Este tipo de coordenação permi-
te o acesso à informação, reduz os custos de
transação, os riscos de não pagamento pelos
intermediários e facilita a aprendizagem cole-
tiva em termos de construção da qualidade.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 31, n. 4 p. 1008-1017, out-dez. 20001014

4. ENSINAMENTOS EM TERMOS
DE ANÁLISE E DE APOIO À
DECISÃO

4.1 - Transformação da agricultura e
dinâmicas de coordenação

Os dois casos oferecem exemplos da capa-
cidade de recomposição da agricultura familiar
nordestina frente às mudanças do contexto ou a
novas oportunidades de desenvolvimento. Os
processos de coordenação da ação coletiva per-
mitem articular as escolhas técnicas às mudan-
ças institucionais, assim como,  as estratégias in-
dividuais à ação pública.

Nos perímetros irrigados do São Francisco,
apesar das tentativas de impor um modelo único
(cooperativa ou distrito), a diversidade de ori-
gens e de situações iniciais dos produtores levou
a trajetórias individuais e coletivas múltiplas e a
evolução paralela de vários modos de coordena-
ção: integração industrial, associações de produ-
tores, grupos informais de pequenos produtores.

No caso de Massaroca, a criação de associa-
ções corresponde a uma modernização das for-
mas de reciprocidade camponesa, num contexto
novo, destinada a permitir e a tornar legítimas
face a administração e a sociedade global, práti-
cas de redistribuição comunitária dos recursos
naturais. Mas a coordenação não se realiza ex-
clusivamente via estruturas jurídicas formais,
constrói-se também através de relações informais
de proximidade. Em Massaroca é o caso da co-
munidade, do mutirão (ajuda mútua) e das tro-
cas de trabalho; nos perímetros ela realiza-se atra-
vés da comercialização em comum através de re-
des informais dos pequenos irrigantes familia-
res (SABOURIN et al., 1996, b).

Pode-se ainda observar uma complemen-
taridade entre instituições camponesas e or-
ganizações “modernas” profissionais em Mas-
saroca e, em grau menor, nos perímetros irri-
gados, atribuída à reinstalação recente de pro-
dutores de diversas origens: camponesa, ru-

ral (artesãos) ou urbana (comerciantes, téc-
nicos, profissionais liberais).

4.2 - Conseqüências em termos de
análise e apoio à decisão

Considerar as dinâmicas e formas de coor-
denação permite refletir sobre os pontos de es-
trangulamento no processo de organização dos
produtores formulando propostas em termos de
apoio à decisão coletiva.

As dificuldades climáticas levaram os pro-
dutores de Massaroca a reduzirem o tamanho dos
seus rebanhos e a procurar uma melhor valoriza-
ção econômica dos animais. Isto repercutiu em
duas linhas de ação do comitê de Associações
de Massaroca. De um lado, o comitê abriu uma
linha de crédito e subsídios para financiar inves-
timentos coletivos nas comunidades. Várias co-
munidades optaram pela valorização do fundo
de pasto: recursos hídricos ou  cerca da área co-
munitária. Por outro lado o CAAM promoveu
estudos de mercado e projetos de processamen-
to artesanal ou semi-industrial da carne caprina
e ovina. Essas duas ações tiveram desdobramen-
tos sobre a estratégia de cooperação do CAAM e
das associações. Motivados pelos créditos do
PROCERA5  e do Banco do Nordeste, passaram
a articular-se com outras organizações em nível
regional e estadual para viabilizar projetos de
maior porte como matadouros, frigoríficos ou
unidades de processamento.

Aparece, assim, com a intensificação da in-
tegração ao mercado, uma tendência para a es-
pecialização das funções das organizações de pro-
dutores familiares. Uma das novas comissões
permanentes do Comitê de Massaroca, por exem-
plo, trata da “gestão dos equipamentos coletivos”
e procura estabelecer um sistema de gestão e
contabilidade para regulamentar a administração
do caminhão e do trator adquiridos com crédito

5  Programa de crédito específico para as áreas de
reforma agrária
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coletivo. Estas formas de “burocratização” e es-
pecialização concentram-se em torno de funções
chaves: acesso ao crédito, políticas de comercia-
lização, informação sobre preços e mercado no
caso dos ovinos e caprinos em Massaroca.

Podemos observar um processo semelhante
nos perímetros com relação à fruticultura irriga-
da. Neste caso a tomada de decisão e ação coleti-
va resultam da formulação e implementação de
regras comuns. Estas “ações em comum” vão se
implementando a partir de representações comuns
que por sua vez são construídas pela socialização
de informações já disponíveis e elementares. O
apoio à tomada de decisão coletiva passa pelo aces-
so, pela criação e pelo controle destas informa-
ções, tais como custos de gestão dos perímetros e
rede hidráulica, cálculo do custo da água, varia-
ção dos preços dos produtos no mercado etc.

Face à complexidade de um perímetro irriga-
do6, a proposta da pesquisa para os usuários e ges-
tionários foi a construção de um sistema de moni-
toramento e avaliação interativo7 . Tal instrumen-
to deve facilitar a representação do funcionamen-
to global do perímetro, a definição de estratégias,
a hierarquização dos problemas e a identificação
das soluções mais adequadas. O sistema de infor-
mação é construído a partir da identificação e do
levantamento de indicadores comuns, mensurá-
veis e entendidos pelo conjunto dos atores. Per-

6 Os trabalhos tradicionais de ajuda à decisão situam-se
em nível da empresa ou da unidade de produção, apoian-
do as decisões individuais  (SEBILLOTTE, 1990; SEBI-
LLOTTE & SOLER; 1990). Num perímetro irrigado, a
interdependência entre decisão individual e coletiva pre-
cisa de ferramentas complexas de ajuda à tomada de de-
cisão, integrando vários níveis de análise. Este é o obje-
tivo de ferramentas de simulação e de modelização mul-
tiagente (VRIEND, 1994), mas estas ferramentas exigem
uma análise fina do funcionamento das várias componen-
tes e atores do perímetro e suas representações de forma
sistêmica  (ATTONATY & PASQUIER, 1995).

7 Um Sistema de Informação Geográfico (SIG) permite a
elaboração de um sistema participativo de gestão facili-
tando a atualização e a utilização das informações.

mite a “descrição do funcionamento do períme-
tro, mas também avaliar as suas tendências de
evolução e os seus limites de exploração” (LI-
DON, 1998). Um trabalho qualitativo prévio de
identificação das redes de proximidade ou orga-
nizacionais, das práticas de coordenação e dos siste-
mas informativos preexistentes está na base da implan-
tação de qualquer dispositivo novo.

O apoio à tomada de decisão baseada na ne-
gociação e na discussão de regras comuns, a partir
das representações de cada grupo de atores, tem
sentido e eficiência na medida em que existem
as condições de diálogo. Assim, a geração e a
socialização de informações aparecem como base
da coordenação das ações individuais com os
objetivos comuns e da articulação entre escolhas
técnicas e mudanças institucionais.

5 – CONCLUSÃO

Os dois casos confirmam a relativa flexibi-
lidade e capacidade de adaptação das agricultu-
ras familiares, assim como a fragilidade de sis-
temas de produção submetidos a altos riscos :
climáticos em Massaroca, mercadológicos para
os perímetros irrigados. Novas formas de coor-
denação são construídas sem que as anteriores
desapareçam. Existe ao mesmo tempo uma ins-
titucionalização dos modelos de organização dos
produtores e uma complementaridade entre as
instituições tradicionais baseadas em relações
interpessoais e as organizações recentes mais
formalizadas e burocráticas.

Os dois exemplos mostram o interesse da aná-
lise das evoluções das  formas de coordenação da
ação coletiva entre agricultores familiares. Essa
abordagem considera os imperativos sociais e as
limitações específicas das lógicas técnicas e eco-
nômicas da agricultura familiar, permitindo abor-
dar a relação entre a diversidade dos sistemas de
produção e a diversidade das formas de articula-
ção aos vários segmentos de mercados.

Uma avaliação das formas de coordenação e
das relações entre práticas de redistribuição e de
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reciprocidade ou formas de intercâmbio e de con-
corrência permite esclarecer as estratégias cole-
tivas. Essa análise qualifica os canais e os veto-
res dessas relações: parentesco, redes de proxi-
midade ou organizacionais, especialização pro-
dutiva ou setorial, organizações profissionais
locais ou por cadeia produtiva. Estes modos de
organização, formalizados ou não, constituem a
base para a implementação ou a estimulação de
ferramentas de apoio à tomada de decisão cole-
tiva, seja como sistemas de informação, sobre
preços e mercados, por exemplo, ou através de
estruturas ou formas de organização adaptadas
ao manejo e a gestão dos bens comuns. Enfim,
considerar as dinâmicas de tomada de decisão
coletiva permite associar trajetórias de inovação
técnica e organizacional, trajetórias de acumula-
ção e evolução das formas de integração ao mer-
cado, fundamentais para a caracterização dos pro-
cessos de recomposição das sociedades rurais.

Abstract

The article presents some reflections on col-
lective action and collective resources production
and management within agricultural activities in
Brazilian semiarid region. In particular, the evo-
lution of common pastures (called “fundo de pas-
to”) in pluvial areas in the North-west region of
Bahia State and farmers co-ordination for fruits
marketing in irrigated areas in the region of Jua-
zeiro-BA Petrolina-PE. Dynamics of family far-
ming adaptation are studied, analysing how far-
mers co-ordination can contribute to family far-
ming reproduction in a context of strong techni-
cal, economical and social re-composition.

Key-Words:

Family Farming; Collective Resources;
Common Pasture Tenure; Fruit Irrigation; Ma-
rketing; Brazilian Northeast.
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